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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS Nº 2006777-85.2014.815.0000 – 2ª Vara da Infância 
e Juventude da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Paulo Victor Castelo Branco Leite
PACIENTE : Allysson da Cunha Lima

HABEAS CORPUS. Infração equiparada ao crime do 
art. 157,  §  2º,  incisos  I  e  II,  do  Código  Penal. 
Internação  provisória. Liberação do  paciente  pelo 
juízo a quo. Perda do objeto. Ordem prejudicada.

- Verificada a superveniência de decisão liberando o 
paciente da internação provisória, tem-se por 
prejudicada a impetração que atacou apenas esta.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça, à unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM, em 
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de 
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Allysson da Cunha Lima, qualificado nos autos, internado provisoriamente 
por suposta prática de infração equiparado ao delito de roubo duplamente 
majorado, apontando como autoridade coatora o Exmo. Juiz de Direito da 2ª 
Vara  da Infância e da Juventude da  Comarca da Capital como autoridade 
coatora (fls. 02/04).

Alega o  impetrante, em suma, que  o  paciente  está 
sofrendo  constrangimento  ilegal  uma  vez  que  o  decreto  de  internação 
provisória  é  genérico,  não  demonstrando  claramente  a  necessidade 
imperiosa  da  medida.  Afirma,  ainda,  que  o  paciente  possui  condições 
pessoais favoráveis, a saber, bons antecedentes e residência fixa. Requer o 
deferimento  da  liminar  para  que aguarde o  julgamento  do  procedimento 
criminal em liberdade, mediante termo de comparecimento a todos os atos, 
expedindo-se alvará de soltura. No mérito, pugna pela concessão da ordem, 
confirmando-se a liminar. 

A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 05/42.

Liminar indeferida às fls. 46/46v.

Informações prestadas  à fl. 56,  acompanhadas  do 
documento de fl. 57.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne 
Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira – Procurador de Justiça – manifestou-se 
pela prejudicialidade da ordem (fls. 59/62). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

O impetrante se insurge contra a internação provisória do 
paciente  sob o fundamento de que a decisão é genérica, não apontando a 
necessidade imperiosa da medida. Além disso, afirma que o paciente possui 
condições pessoais favoráveis à concessão da ordem.  

Ocorre que, consoante se observa das informações 
prestadas pela autoridade coatora (fl. 56), o paciente foi liberado  em 
30/06/2014 pelo juízo de primeiro grau –  vide decisão de fl. 57  dos 
autos. 

Desta maneira, restando inexistente qualquer 
constrangimento ilegal suportado pelo paciente, uma vez que se 
encontra solto, o writ perdeu o seu objeto, tornando prejudicado o 
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pedido, na forma do art. 659 do CPP, que dispõe: 

"Se o Juiz ou Tribunal verificar que já cessou a violência 
ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido".

Em consonância, o Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, em seus artigos 127, inciso XXX, e 257, 
verbis:

“Art. 127. São atribuições do Relator:
(…) omissis.
XXX- julgar prejudicado pedido ou recurso que haja 
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o 
feito se ache em mesa para julgamento.”

“Art. 257. Verificada a cessação de violência ou coação 
ilegal, o habeas-corpus será julgado prejudicado, 
podendo, porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato 
ou tomar as providencias cabíveis para punição do 
responsável”.

Por todo o exposto, conheço e julgo PREJUDICADO o 
presente habeas corpus, em face da perda superveniente do objeto, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara  
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito da 
Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  
Público, Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Mello  Filho”  do  
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  
Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


